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ESTADO DE ALAGOAS

ASSEMBLEiA LEGISLATIVA DE ALAGOAS

GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL CABO BEBETO
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CONSIDERA DE UTILIDADE PUBLICA A

UNIÃO CONSERVADORA DE ALAGOAS - UCA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE ALAGOAS dtcreía.

- Fica considerado dc Utilidade Pública a UNIÃO CONSERVADORA DEAlt. I

ALAGOAS - UCA, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ

sob n“ 45.946.961/0001 -21, com sede e foro à Rua Cícero Romão Batista, 174, Bairro Baixa

Grande, CEP: 57.307-070, cidade de Arapiraca, Alagoas, fundada em 01 de fevereiro de
2022.

{|

Art. 2" - Esta U

contrário.

:níra cni vigor na data dc sua publicaçào, rcvogando-sc as disposições cm

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ESTADUAL, MACEIÓ EM

DE 2024.DE

/

2 2
CABO BEBETO

Deputado Estadual

PRAÇA DOM PEDRO II, CENTRO - MACEIÓ/AL - 57020-900
DEPUTADO@CABOBEBETO.COM.BR

82 99124.9394
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ESTADO DE ALAGOAS

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DE ALAGOAS

GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL CABO BEBETO

JUSTIFICATIVA

A UNIÃO CONSERVADORA DE ALAGOAS - UCA é uma entidade sem fins

lucrativos, foi criada em 01 dc fevereiro de 2022, possui estatuto registrado em cartório c em

conformidade com a Legislação em vigor. Os diretores nao percebem qualquer espécie de

remuneração.

A UCA tem como finalidade atuar em defesa e disseminação do pensamento e

valores conservadores, favorecendo sua sedimentação na sociedade, além de planejar,

implantar e desenvolver meios e ações na sociedade visando a permanência e

representatividade do pensamento conservador na cultura, artes, intelectualidade e vida

política das pessoas, bem como realizando ações filantrópicas em favor da comunidade.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA ESTADUAL, MACEIÓ EM
DE 2024.DE

CABO BEBETO

Deputado Estadual

PRAÇA DOM PEDRO II. CENTRO - MACEIÓ/AL - 57020-900
DEPUTADO®) CABOBEBETO.COM.br

82 99124.9394

CABO
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÜKCRODE HSCRIÇAO
45.946.961/0001-21

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADE ABERTURA

21/03/2022

NOME EMPRESARIAL

UCA UNIAO CONSERVADORA DE ALAGOAS

TfnjLO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
UCA UNIAO CONSERVADORA DE ALAGOAS

PORTE

DEMAIS

CÓOlüO Ê DESCRigAo DAATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

C0DK3O E DESCRIÇÃO OAS ATIVIDADES ECONOMlCAS SECUNDARIAS

94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJURIDICA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO
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ESTATUTO DA UCA- UNIÀO CONSERVADORA DE ALAGOAS

Capítulo 1

DAS FINALIDADES

^.rL A UCA — UNIÃO CONSERVADORA DE ALAGOAS c uma sociedade civil

de direito privado, de caráter suprapartidário e interconfessionaí. constituída na forma de

associação sem íins lucrativos, nos termos do Código Civil Brasileiro, cujo prazo de
prazo de existência é indeterminado e início de atividades em 01 de fevereiro 2022.

Parágrafo 1°: Esta associação terá sua sede provisória à Rua Cícero Romào Batista.
174 - ■

Alagoas:

n'

Bairro Baixa Grande. CEP 57307-070, no Município de Arapiraca. Estado de

Parágrafo 2°: O e.xercício social coincidirá com o ano civil:

Parágrafo 3°; Poderão ser abertas sucursais em lodo o território alagoano.

Art. 2°. A UCA — UNIÃO CONSERVADORA DE ALAGOAS tem por finalidade:

- .A atuação na detêsa e a disseminação do pensamento e \alorcs conservadores.

favorecendo sua sedimentação na sociedade:

II - O planejamento, a implantação e o desenvolvimento de meios e ações na sociedade,
visando a pennanência e representativídade do pensamento conservador na cultura, artes,

intelectualidade e vida política das pessoas.

I

r-

;

III - A égide dos seus princípios basilares: DEUS. PÁTRIA. FAMÍLIA E
LIBERDADE.

Para a consecução de suas finalidades, a UCA - UNIÃO CONSERVADORA

DE ALAfrOAS exercerá as seguintes atividades, sempre cm caráter sem fins lucrativos:

I - CNAE 9430-9/00 - Atividades de associações de defesa dc direitos sociais;

D - CNAE 9499-5/00 — Atividades associativas não especificadas anieriormente:

III - CNAE 9329-8/99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas
anieriormente:

1

IV - CNAE 8230-0/01 - Seniços de organização de feiras,
festas.

congressos, exposições e

Capítulo II

DOS ASSOCIADOS

Página 1 de 13
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Art. 4°. A IJCA - UNIÃO CONSERVADORA DE ALAGOAS é constiluíÜa
quantidade ilimitada de associados e estruturada na forma estabelecida por este estSútO' ■ ■ ^

Art. 5". Os associados da UCA - UNIÃO CONSERVADORA DE ALAGOAS

respondem subsidíariamente pelas dívidas e obrigações sociais da associação.

A A® Pr>H#»i*5r\

dentro ou fora do Estado de Alagoas.

lír/.
<

r
t

nao

»■

í'- ser admitidos como associados pessoas físic’’® tenham domicílio

\

-Art. 7°. O quadro de associados da UCA - UNIÃO CONSERVADORA DE

ALAGOAS será composto por 3 (três) categorias, a saber:

I - Fundadores;

II — Efetivos;

^ III - Flonorários.

<->

Art. 8°. Sào associados Fundadores aquelas pessoas físicas integradas na UCA - UNIÃO
CONSERVADORA DE ALAGOAS por ocasião da sua fundação, conforme assinaturas
no livro próprio.

\ ●

''á
U, ●, categoria ue n,ieuvob cslao as pessoas usicas associadas, fundadores ou nau,

que contiibuírem regularmente para os çoíres sociais, tendo, por isso, plenitude de todos
os direitos sociais.

Art. 10. Enquadram-se como associados Honorários aquelas pessoas escolhidas devido

^significativas contribuições à UCA UNIÃO CONSERVADOR.\
AL.AGOAS, cujo nome seja aprovado em Assembíeia, por maioria simples de votos.

A-Çt- 11■ Sào direitos dos associados que estejam em plena situação de regularidade:

I - Participar e votar nas assembléias gerais, tomando parte nas discussões e deliberações:

II - Votar e ser votado para os cargos eletivos;

III - Exercer os cargos para os quais forem eleitos ou designados;

IV - Usufniir de todos os benefícios e vantagens objetivadas nas linalídades sociais da
entidade.

suas nr

\
V

Parágrafo Único: Os associados Honorários não poderão votar ou serem votados.

^ Alt. 12. Somente os associados quites com os cofres sociais e regulares com as demais
obrigações eslaiuíárias poderão voiar, ser votados e exercer

Art. 13. Sào deveres dos associados:

I - Cumprfr o Estatuto, o Regimento Interno e respeitar a Carta dc Princípios;

cargos.

r .

Cl
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II - Zelar peios interesses e objetivos da UCA - UNIÃO CONSERVADORteciB&8:£e'i
ALAGOAS, comunicando ao Conselho Diretor quaisquer irregularidades que ve
ter conhecimento nas relações internas da entidade;

III - Pagar as contribuições a que estão obrigados, nas datas estabelecidas;

IV - Respeitar as deliberações das Assembléias e dos Conselhos.

I

14. Os associados poderão ser punidos,
por deliberação do Conselho Diretor:

Alt, as seguintes penalidades,com

I - Advertência;

II - Suspensão;

III - Exclusão.

Art. lS. As penalidades poderão ser aplicadas nos seguintes

I - Ao faltarem ao pagamento das contribuições por um período de três meses,
serem notificados do fato para regularização do débito;

casos:

II Ao contrariarem as finalidades sociais e estatutárias da UCA - UNIÃO
CONSERv'ADORA DE ALAGOAS;

III - Quando, por palavras ou atos, agirem de tbrma ofensiva à entidade, a um dos
Conselhos ou a um de seus associados;

\
IV - Quando mfringL-c'^ cr

Ltl 11) iwgiiocntc Interno, a Carta dc Princípios c as
deliberações da Assembléia Geral e dos Conselhos;

V - Quando condenados em processo crime, com sentença transitada em julgado.

Parágrafo 1°: A suspensão por falta de recolhimento da contribuição
retu'ada, caso ocon*a a quitação do débito;

Parágrafo 2°: Aplicada a penalidade, caberá recurso à Assembléia Geral Extraordinária,
no prazo de vinte dias contados a partir da respectiva ciência.

ArL—M3. 1 üuo c quaiquer assuciauo puuerá suiiciiar, por escrito, seu uesüganienlo do
quadro de associados, porém não haverá qualquer devolução de valores pagos à UCA -
UNIÃO CONSERVADORA DE ALAGOAS, quer seja a titulo de contribuição mensal,
doação ou a qualquer outro título.

mensal sera

III

V.-apituio ajiji
'V-

V .A

DO PATRIMÔNIO E FONTES DE RECEITA

—^ O patrimônio será constituído de bens imóveis, móveis, títulos e valores.

V Página 3 de 13
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Art. 18. O patrimônio social será administrado pelo Conselho Dij etor.

Art. 19. Em caso de extinção da associação, atendido o passivo, o seu patrimônio será
doado a uma instituição de caridade locai, em conformidade com deliberação da
pertinente Assembléia Geral Extraordinária.

r

Art. 20. As fontes de rece*ta ser^ r\ Ht'"
W4W .

l - Contribuições mensais dos associados;

II - Subvenções ou doações de qualquer natureza;

III - Rendimentos pela utilização do patrimônio;

IV - Arrecadação advinda da realização de atividades recreativas e da promoção de
eventos.

Capítulo IV

DA ORGANIZAÇÃO

Art- 21. A UCA - UNIÃO CONSERVADORA DE ALAGOAS terá
esiruiura:

/CP

a seguinte

I - Assembléia Geral;

II - Conselho Diretor;

III - Conselho Fiscal;

c

Capitulo V

Da Assembléia Geral Ordinária

Art. 22. À Assembleia Geral Ordinária compete;

I - Eleger os membros para os cargos eletivos do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal;

II - Aprovar a Carta de Princípios, bem como a primeira versão do Regimento Interno;

ÍII - Aprovar as prestações de contas dos exercícios anteriores.

/

V^t. 23. A Assembleia Geral Ordinária, constituída pelos associados regulares, reunir-se-
á anualmente, na primeira quinzena de janeiro, para a realização de eventuais eleições c
para aprovação das contas.

A convocação da Assembleia Geral Ordinária far-se-á com antecedência mínima

'/ contados da data da divulgação até a data da Assembleia, por meio de
f ,, comunicação direta aos membros e obrigatória descrição da pauta.

Página 4 de 13
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Art. 25. A Assembléia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presenca-yé
dois terços dos associados regulares ou, em segunda convocação, uma hora apósV^ ”
mesmo local, com a presença de qualquer número de associados.

Art. 26. As votações da assembléia, inclusive eleições, serão decididas por maioria
simples, em único turno, salvo exceções explícitas.

Art. 27, A Assembléia Geral Ordinária será presidida pelo Presidente do Conselho
Diretor e assessorada pelo Secretário do Conselho Diretor, ou alguém indicado para tal.
na ausência do mesmo.

W,

●3C3

Art. 28. Cada associado terá direito a um só voto, sendo o voto pessoal e direto, secreto
ou não, dependendo da relevância ua pauta e a critério da mesa.

Art. 29. Os trabalhos da Assembléia Geral serão transcritos em ata, lavrada em livro

próprio e assinada pelos membros da mesa, tendo anexada a pertinente lista de presença.

\rl

Da Assembléia Geral Extraordinária

Art. 30. À Assembléia Geral Extraordinária compete:

I - Decidir sobre a extinção da sociedade;

II - Examinar e deliberar sobre eventuais recursos das penalidades aplicadas;

III - Aprovar eventuais alterações no Estatuto e no Regimento Interno:

- Deliberar sobre todos os demais assuntos não previstos na competência da
Assembléia Geral Ordinária.

IV

Art. 31. A Assembléia Geral Extraordinária, constituída pelos associados, reunir-se-

uni quliiio uos
(

á quaiiuu cunvocaua peia Diieíoiia, pelo Conselho Fi.scai ou por

associados efetivos regulares.

Alí:...32. A convocação da Assembléia Geral Extraordinária far-se-á com antecedência

mínima de cinco dias úteis, contados da data da divulgação até a data da Assembléia, por
meio de comunicação direta aos membros e obrigatória descrição da pauta.

Art. 33. A Assembléia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de
dois terços dos associados regulares ou, em segunda convocação, uma hora após e no
mesmo local, com a presença de qualquer número de associados.

Arí.

\

34. A Assembieia Geral será presidida por urn represeniatiie ua unidade que a
convocou (Conselho Diretor, Conselho Fiscal ou um quinto dos associados efetivos)
e assessorada pelo Secretário do Conselho Diretor, ou alguém indicado para tal, na
ausência do mesmo.

«N,
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Art. 3a. Cada associado terá direito a um só voto, sendo o voto pessoal c direto,
ou não, dependendo da relevância da pauta e a critério da mesa.

Art. 36. Os trabalhos da Assembléia Geral serão transcritos em ata, lavrada em livro

próprio e assinada pelos membros da mesa, tendo anexada a pertinente lista de presença.

\/u

lí'»

V
i

/

:b-
Do Conselho Diretor

Art. 37. Ao Conselho Diretor compete:

í — Estabelecer cronograma de projetos a serem executados, com os respectivos Planos de
Ação;

- Contratar aluguéis, serviços e terceirizados, criar cargos e funções necessárias
ao funcionamento da ÜCA - UNIÃO CONSERVADORA DE ALAGOAS e fixar-lhes

“ as respectivas remunerações;

II

III - Admitir e demitir empregados;

- Manter controle sobre a situação financeira e orçamentária da entidade, de

contabilidade, bem como acompanhar a execução dos projetos;

V - Expedir normas e regulamentos visando ao bom funcionamento da entidade;

IV
su

VI - Apresentar aos associados relatórios semestrais resumidos sobre a situação
patrimonial e financeira ua entidade, a execução de suas atividades, bem como dos
programas de trabalho;

VII - Admitii' e excluir associados;

VIII - Autorizar a abertura de novos projetos por iniciativa própria ou sugestão de seus
membros;

IX - Convocar Assembléia Geral Ordinária e, quando couber. Extraordinária;

X - Propor modificações no Regimento Interno, no lodo ou em parte;

XI - Aplicar as penalidades previstas no Art. 14;

XII - Estipular valores de mensalidades e das demais ações/projetos implementados;

XIII - Autorizar a abertura de sucursais, indicando o seu responsável;

XIV - Decidir, ad nutum, sobre casos omissos neste estatuto.

Alt. 38. O Conselho Dii'etor é composto de três cargos:

Página 6 de 13
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I - Presidente; ui
A ●

lí - Secretário;

V - Tesoureiro.

A
Art. 39. O Presidente, Secretáido e o Tesoiu'eiro serão eleitos ou reeleitos pela
Assembleia Geral Urdinària, com mandato de dois anos.

Art. 40. A eleição será procedida por escrutínio secreto ou, se assim deliberar

a Assembleia Geral Ordinária, por simples aclamação, sendo os eleitos empossados logo
após sua eleição, mediante termo assinado no Livro de Atas da Assembleia Gerai
Ordinária.

Att. 41. O Conselho Diretor se reunirá sempre que solicitado por um dos seus membros,

condicionada a autorização do Presidente. As deliberações da Diretoria serão tomadas por
maioria simpíes de votos, com o

c qualidade.

♦ Art.■42. Ao asumir qualquer cargo no Conselho Diretor, o associado desde já declara
que não está condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
ppciilafo: nii contra a econornia popnlar. contra o sistema financeiro nacuínal. contra as

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a
propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação.

Art. 43. Compete ao Presidente;

I - Representar a entidade ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;

II - Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno da entidade;

III - Piesidir a Assembleia Geral Ordinária e, quando for o caso, a Extraordinária;

IV - Convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor;

V - Nomear procuradores e delegar poderes para fins especiais em nome da entidade;

VI - Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, cm conjunto com o Tesoureiro;

Nomeai qualquer dos associados para suprir eventual vacância de cargo
Conselho Diretor ou Fiscal, com mandato tampão até a realização da próxima Assembleia
Geral;

V ilí - ueiegar tarefas e atividades a qualquer associado.

Art. 44. Compete ao Secretário;

I - Secretariar as reuniões do Conselho Diretor e Assembléia Geral, redigindo

número mínimo de três membros, assegurado ao
1/4 r>f-

X 4V01MWiibW

■3

VII
no

●i,':

●

y ■ i

A-í

suas atas;
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n - Publicar notícias das atividades da entidade;

III - Supervisionar os trabalhos de Tesouraria e os serviços contábeis, zelandS
controle diário e transparente das contas da instituição;

IV - Manter sob sua guarda os Livros de Atas das Assembléias e do Conselho Diretor;

V - Realizar o Inventário Patrimonial da entidade, destinando a segunda via ao Conselho
Fiscal, mediante recibo;

VI - Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos;

VII - Assumir o mandato da Presidência, cm caso de vacância, até o seu término;

VIII - Prestar assessoramentoao Presidente.

Art. 45. Compete ao Tesoureiro:

I - An-ecadar e contabilizar as contribuições dos associados e doações:

il ' Apresentar ao Conselho Diretor c Fiscal os relatórios de desempenho financeiro
e contábil e as operações patrimoniais realizadas;

III - Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitadas:

IV - Pagar as contas autorizadas pelo Presidente;

V' - Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à tesouraria:

VI - Manter todo o numerário em estabelecimento bancário:

VII - Abrir, movimentar e encenar contas bancárias, em conjunto com o Presidente;

VIII - Requisitar talões de cheque, emitir cheques, autorizar transferência de valores,
autorizar aplicações financeiras de recursos disponíveis e. ainda, endossar cheques e
ordens de pagamento do país ou do exterior para depósito em conta bancária da entidade,
em conjunto com o Presidente.

. 3”
,í—

' ^

IX - Prestar contas dos trabalhos efetuados c da gestão financeira sob a sua execução
perante o Conselho Diretor e o Conselho Fiscal;

X - Representar a entidade perante o prestador de serviços contábeis.
7V ;.

N

Capitulo VIII

í

Do Conselho Fiscal

Art. 46. Ao Conselho Fiscal compete:

Página 8 de 13li
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l - ák^minar, em qualquer tempo, os livros e documentos da entidade, assim como/^ >.
situação financeira;

II — Lavrar em livro próprio o resultado dos exames realizados na forma do item anteri^

tí -

\
.nÍ

0
>

i

i

in - Apresentar, semestralmente, em Janeiro e em julho, ao Conselho Diretor, parecer
r\ inventário patrimonial ocrvKrP oo orJ\rtrlQr1oe crv/^ioíc <>m ovpr/^ioír* tomando

balanço e as contas do Conselho Diretor;

IV - Denunciar erros e fraudes que descobrir, sugerindo medidas para saná-los:

V - Convocar Assembléia Geral Extraordinária sempre que assuntos graves tenham sido
levados ao seu conhecimento;

VI - Aprovar a utilização de recursos para projetos e outras finalidades.

N

Art. 47. O Conselho Fiscal é composto de trés membros efetivos, sendo um Presidente e

uüls Meiuoros. eicilos ou reeleilos pela Assembléia Geral, com mandato ue dois anos c

com reuniões regulares e suas deliberações constarão em ata própria.

Art. 48, O Conselho Fiscal reunir-se-á trimestralmente para aprovar as comas da
entidade, ou quando Justificado for.

V

Art. 49. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria simples de votos.

Capitulo IX

Da Reforma do Estatuto Social

Alt. 50. O Presente Estatuto só poderá ser reformado pela Assembléia
Gerai Hxtraoi'dinária especialmente convocada para esse fim, pelo Conselho Diretor ou
por um quinto dos associados e cada alteração necessitará da aprovação de, pelo
dois terços dos associados.

menos.
●--s

c

Parágrafo único: As alterações no formato da administração da UCA - UNIÃO
CONSERVADORA DE ALAGOAS seguirão os mesmos critérios definidos no caput.

Alt: 21: O Secretário distribuirá a todos os associados, mediante recibo,
antecedência dc quinze dias da Assembléia Geral que deliberar a reforma estatiitárja a
justificativa do projeto de reforma, acompanhadas dos dispositivos que pretende
reformai*.

-3

com/

^ t

\

I

Capítulo X

Da Destituição dos Conselhos Diretor e Fiscal

Art. 52. A destituição do Conselho DLetor ou do Conselho Fiscal poderá ser aprovada
em Assembléia Geral Extraordinária, exclusivamenie convocada para esse fim por um

1

:v.
I

V
c

\

l
\

\\
V

w
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quinto dos associados e necessitará da aprovação de, pelo menos, dois terçi
associados. <2^*

'V i

Art. 53. A convocação da Assembléia Geral Extraordinária far-se-á com antecedência }

mínima de dez dias úteis, contados da data da divulgação até a data da Assembléia, por
meio de comunicação dii-eta aos membros e obrigatória descrição da pauta.

Art. 54. A Assembléia Geral para destituição somente se constituirá mediante a presença
de dois terços dos associados regulares, em primeira convocação, ou em segunda
convocação, após uma hora e no mesmo local, com o mesmo quórum.

I - Na falta de quórum, após decorridos trinta minutos da segunda convocação,
assembléia será automaticamente cancelada.

a

II - Ocorrendo o cancelamento, a destituição do mesmo conselho não poderá ser colocada
novamente em votação na vigência do mesmo mandato.

Art. 55. A Assembleia Geral Extraordinária para destituição será presidida e secretariada

por representantes da entidade que a convocou.

Art. 56. Cada associado terá direito a um só voto, sendo o voto pessoal e direto, secreto
ou não, a critério da mesa.

-Art. 57. üs trabalhos desta Assembleia Ueral serão transcritos em ata, lavrada em hvr

próprio e assinada pelos membros da mesa.

Art. 58. Na hipótese de aprovação da destituição do Conselho, a mesa diretora desta
Assembleia

Extraordinária, exclusivamente para realização de novas eleições, que deverá ocorrer em
até dez dias úteis.

convocará, imediatamente. Assembleia Geralnova

Art. 59. A Assembleia Geral Extraordinária para realização de novas eleições, previstas
no Art. 57, instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de dois terços dos
associados regulares ou, em segunda convocação, uma hora após e no mesmo local, com
a presença ue qualquer número de associados.

Art. 60. As votações para preenchimento dos cargos vacantes serão decididas por maioria
simples, em único turno.

i >> €. Vf 1 »
Tol
X Ut Assembleia Geral Extraordinária será

representantes da unidade que a convocou.

Art. 62. Cada associado terá direito a um só voto, sendo o voto pessoal e direto, secreto
ou não, a critério da mesa.

P**rtr* ir| */-|o1 O WA VkUi mMU■ L-

s>
por

’h

t

\
Art. 63. üs trabalhos desta Assembleia Cieral Extraordinária serão transcritos cm ata,
lavrada em livro próprio e assinada pelos membros da mesa, devendo ser anexada a
pertinente lista de presença.
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Capítulo XI

Da Dissolução

UNIÃO CONSERVADORA DE ALAGOAS poderá ser dissolvidaArt. 64. A UCA

por deliberação da Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada para este
fim, com dez dias úteis de antecedência e mediante a aprovação de dois terços dos
associados.

Art. 65. Tal Assembléia Geral Extraordinária para dissolução da entidade instalar-se-á,
primeira convocação, com a presença de dois terços dos associados regulares ou, em

segunda convocação, uma hora após e no mesmo local, com o mesmo quórum.

Art. 66. Na Assembléia Geral Extraordinária convocada para dissolução da entidade será
eleito o liquidante e fixado seus poderes, bem como a forma dc como se processará a
liquidação, obsei-vado o disposto no Ai1. 19 deste Estatuto.

em

Capííuíu XII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 67. A UCA — UNIÃO CONSERVADORA DE ALAGOAS, por ser uma entidade
owâii iiiio AL4V.Íuti V iAu\> \4iSki !DUir2 iLlCrOS, 50Í3 nCTilhuma forma ou p

Art. 68 Este Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembléia Geral,
devendo ser registrado no Caitório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca.

Art, 6Q, O primeiro ato formal da llCA - UNI.ÃO CONSERVADORA nr ALAGOA.S

será a aprovação do Estatuto, da Carta de Princípios, do Regimento Interno, a eleição do
Conselho Diretor e do Conselho Fiscal.

Arapiraca, 01 de fevereiro de 2022.

7

Josesmu Cavalcante da Rocha

CPF 041.135.014-59

ASSOCIADO FUNDADOR
c.

Maria Eduarda Alexandre Barbosa

CPF 117.306.534-^,-, ..
ASSOCIADA FUNDy^QRA V

Cyra Ribeiro

■: \

IW Saivlyo dtt !” Qjicio
O

o-Oí
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V
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Roseta efigela Santos da Silva
CPF 042.337.524-59

ASSOCIADA FUNDADORA

I

í^-l¥
'>/ /

\ .

jp"

Tiho ’

17.499.446-34

ASSOCIADO FUNDADOR

Ygor Matias da Silva Rodrigues
CPF 107.040.344-09

ASSOCIADO FUNDADOR

Maria José das Chagas
CPF 304.304.374-04

ASSOCIADA FUNDADORA .
/4 \
- ■ u-v.fc-- s. «*● ’

/' Victor Toledo Campos
CPF 045.262.736-27

ASSOCIADO FUNDADOR

c/>-

Claudivan Lopes da Silva
CPF 036.236.934-80

ASSOCIADO FUNDADOR

Daniel de Oliveira Gonzaga
CPF 134.033.464-04^

ASSOCIADO FUNDADOR

/

1

V

Marco César Lima d<i
CPF 677.412.744-

ASSOCIADO FUNDXdOR

’CA

Santos
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I José Abelardo da Silva
■ CPF 861.230.844-53

ASSOCIADO FUNDADOR

/

José Gilifân Vfe

CPF 677.40§í^
ASSOCIADO FÜT^ íOR

j Aparecida M
CPF 527.699.684-91

associada FUNDADORA

y,

Joiefa de Magalhães
CPF 007.734.264-00

ASSOCIADA FUNDADORA

tl/S.
trbosa

Samüe
ífUCíy'^

nteiro dos Santos
CPF 008.350.254-89

ASSOCIADO FUNDADOR

C
Ivan Felix

CPF 269.849.458-10

associado FUNDADOR

\
t;

— i \ \, y{,
Mbeno SchTnkede Albuqueroòe Mèlo
\ CPF 010.460.084-55
associado FUNDADOR

Carlos

■ Wéfvio PImentel Peixoto
CPF 259.710.424-91

ASSOCIADO FUNDADOR
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ATA DE CONSTITUIÇÃO, ELEIÇÃO E POSSE DO
CONSELHO DIRETOR E DO CONSELHO FISCAL,

APROVAÇÃO DO ESTATUTO, CARTA DE PRINCÍPIOS E
REGIMENTO INTERNO DA UCA

CONSERVADORA DE ALAGOAS

UNIÃO

\

Ata da Assemblcia de Constituição realizada
em 01 de fevereiro de 2022

Ao primeiro dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois, às

quatorze horas e vinte e dois minutos, à Rua Cícero Romão Batista, 174,

Bairro Baixa Grande, CEP 57307-070, nesta cidade de Arapiraca, Estado de

Alagoas, os cidadãos patriotas abaixo assinados, declararam que receberam,

juntainente com o Edital de Convocação entregue em mãos no dia dezessete W

de janeiro de dois mil e vinte e dois, uma cópia do Estatuto Social, da Carta

de Princípios e do Regimento Interno, sendo que tais documentos foram

previamente lidos e que reuniram-se na qualidade de fundadores,

primeira convocação, com o propósito de fundar a Associação Civil Sem

Fins Lucrativos, denominada UNIÃO CONSERVADORA DE

ALAGOAS - UCA, com sede e foro nesta cidade e regida na forma do

estatuto proposto. Assumiu, por aclamação, a presidência desta assembleia,

o Sr. JOSESMU CAVALCANTE DA ROCHA, brasileiro, casado,

professor, portador da CNH 041 13556205 DETRAN/AL, inscrito no CPF

sob o rf 041.135.014-59, residente e domiciliado nesta cidade de

Arapiraca/AL, à Rua Cícero Romão Batista, n° 174, Bairro Baixa Grande,

.. CEP 57307-070, que para secretariar esta assembleia convidou a Sra

I

y

1

em

i

5 ●

MARIA EDUARDA ALEXANDRE BARBOSA, brasileira, casada,

Atendente de Telemarkeling, portadora do RG n° 4213990-2 SESP/AL e do

CPF 117.306.534-21,
\

residente e domiciliada nesta cidade dè

Arapiraca/AL, à Rua Campo Grande, n*^ 21, Bairro Planalto, CEP 57308-

275, dando por instalada a presente assembleia, ordenando-me, o que fiz

/

V
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como secretária, que desse início à leitura do projeto do estatuto, o que (f

dispensado por todos os presentes, tendo este sido aprovado por

unanimidade. Ato contínuo, o Presidente solicitou que fosse realizada a

leitura da Carta de Princípios e do Regimento Interno, o que também foi r

dispensado por todos os presentes, sendo também, ambos os documentos,

aprovados por unanimidade de votos. Cumpridas as formalidades legais, o

presidente declarou deilnitivamente constituída a associação civil sem fins

lucrativos denominada UNIÃO CONSERVADORA DE ALAGOAS -

UCA, submetendo à votação a Chapa Única que foi aprovada por

unanimidade de votos, que ficou assim constituída: PRESIDENTE:

JOSESMU CAVALCANTE DA ROCHA, brasileiro, casado, professor,

portador da CNH 04] 13556205 DETRAN/AL, inscrito no CPF sob o n“

041.135.014-59, residente e domiciliado nesta cidade de Arapiraca/AL, à

Rua Cícero Romão Batista, n° 174, Bairro Baixa Grande, CEP 57307-070;

SECRETÁRIA: MARIA EDUARDA ALEXANDRE BARBOSA,

brasileira, casada, Atendente de Telemarketing, portadora do RG n°

4213990-2 SESP/AL e do CPF n° 117.306.534-21, residente e domiciliada

nesta cidade de Arapiraca/AL, à Rua Campo Grande, n° 21, Bairro Planalto,

CEP 57308-275 e TESOUREIRA: JOSEFA ÂNGELA SANTOS DA

SILVA, brasileira, casada, enfermeira, portadora da CNH n° 05864051267

^ \ DETRAN/AL e do CPb n“ 042.337.524-59, residente e domiciliada nesta

^ L , : cidade de Arapiraca/AL à Rodovia AL 110 KM 62, n° 27, Povoado Bálsamo,

CEP 57318-350. Em seguida, foram eleitos, também por unanimidade, os

seguintes patriotas para compor o CONSELHO FISCAL; PRESIDENTE

\,

7
//

'vy .

- JOFRE DIAS FILHO, brasileiro, casado, consultor de empresas, poitador

da C.L 1-2082 CRA/AL e do CPF 41.499.446-34, residente e domiciliado

nesta cidade de Arapiraca/AL, à Rua Théo Brandão Vilela, n° 474, Bairro

São Luiz; V MEMBRO - YGOR MATIAS DA SILVA RODRIGUES,
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brasileiro, casado, produtor musical, portador do RG 3559005-0 SESP/AL e

do CPI' 107.040.344-09, residente e domiciliado nesta cidade de

Arapiraca/AL à Rua Presidente Café Filho, n®2i6. Bairro Primavera, CEP

57304-040 e, como 2^* MEMBRO - MARIA JOSÉ DAS CHAGAS,

brasileira, solteira, esteticista, portadora do RG 460034 SESP/AL e do CPF

304.304.374-04, residente e domiciliada nesta cidade de Arapiraca/AL, à

Rua Sebastião Barbosa da Silva, n° 14, Bairro Cavaco, CEP 57306-464.

Destarte, todos passaram a estar investidos em suas respectivas funções e

com as suas concernentes atribuições até o dia 31 de janeiro de 2024, término

do mandato, tudo em conformidade com o estatuto e regimento aprovados,

obedecendo-se às fonnalidades legais pertinentes à dita investidura. Logo

após, 0 Presidente colocou em debate a definição do local da sede provisória

e do valor da mensalidade, ficando estabelecido o valor de R$10,00 (dez

reais), com vencimentos opcionais dentre os dias cinco, dez, quinze, vinte,

vinte e cinco e trinta de cada mês, conforme definição de cada associado ao

realizar sua adesão à entidade. Quanto à sede provisória, todos os presentes

concordaram em adotar o endereço de realização desta Assembléia, ou seja:

Rua Cícero Româo Batista, n° 174, Bairro Baixa Grande, CEP 57307-070,

nesta cidade de Arapiraca/AL. Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a

sessão, pelo tempo necessário à transcrição da presente ata. E, tendo sido

\

\

r

y

\

u
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teaberta a sessão, foÍ lida e aprovada a presente ata, que vai

^ rubricada e assinada por mim, MARÍA EDUARDA

ALEXANDRE BARBOSA, que secretariei a presente assembieia, assinada

por JOSESMU CAVALCANTE DA ROCHA, que a presidiu, bem como por

todos os presentes, na qualidade de Associados Fundadores.

,'C; . 'r,ô'l’0
● o y

Arapiraca/AL, 01 de fevereiro de 2022 0
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA/AL

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURSMO

ALVARÁ DE LICENÇA N°: 2723426/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL ARAPIRACA, concede ao contribuinte abaixo, o presente ALVARÁ de
licença para localização e funcionamento, que será válido enquanto satisfeitas as exigências da legislação de
posturas e tributária municipal.

Em caso de alteração procurar a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo.

INSCRIÇÃO/CMC:

NOME / RAZÃO SOCIAL:

NOME FANTASIA:

CPF/CNPJ:

ENDEREÇO:

BAIRRO:

CIDADE:

PROCESSO N“:

172510

UCA l íNIAO CONSLRV.ADORA Üt: Al.AGOAS

UCA li.M.AO CONSLRVAOORA t)L Al.AGOAS

45.946.961 0001-21

RUA- ClCtRO ROM.AO BATIS iA. 174

BAIXA GRANDE

ARAPIRACA

54759 2024

( OMPLEMENTO:

57307070CEP:

SOL:

ATIVIDADE PRINCIPAL OU TIPO DE AUTÔNOMO

94308(K) - AI IVIDAÜES DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DE DIREI TOS SOCIAIS

IMÍ IO

21 03 2022

ATiVIOADE(S) SECUNDÃRIA(S)

9499500;

DATA DE EXPEDIÇÃO: 2005'2024 VALIDADE: 31/12/2024

OBSERVAÇÕES:

Importante:

Nenhum estabelecimento poderá prosseguir em suas atividades sem o pagamento da Taxa de Fiscalização de Localização e Funcionamento -

TFLF do respectivo exercício, exceto nos casos abrangidos pela Lei n® 13.874/2019 ou para estabelecimentos constituídos por autônomo.

É obrigatório o pedido de nova vistoria e expedição de novo ALVARÁ, sempre que houver mudança no local do estabelecimento, da atividade ou

ramo da atividade, concormitantemente com aqueles já permitidos, de acordo com o artigo 226 da Lei Municipal n® 2.342/2003.

Arapiraca/AL, 20/05/2024.

Hibcrnon Cavalcante Albuquerque
Matricula; 1290-18

A autenticidade deste documento PODE ser confirmada através do QRCode

Alvará emitido as 20/05/2024 10:22

Código de Autenticidade: 6AB.('EC.D5A.98C

Emitido por: BRUNA ANTONiA FERREIRA TORRES
r



D*MH£ ■ OOCUUCNTO AUXX.1AR DA NOTA FISCAL DE ENER6IA ELÉTRICA ELETRÔNICA

Equatorial Alagoas Distribuidora de Energia S.A.
CNPJ: 12.272.084/0001-00 \ insc. Estadual: 24.007.177-8
Av. Fernandes Lima, 3349
Gruta de Lourdes - Maceió - AL CEP: 57.052-902

2* Via
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Dassificaçáo RosKlnncial Piem Tipo de Fomecimenío* TRÍFASICO

TensAo Nominal D«sd 380V Ln Mm V Lun Mac V

Data das

Leituras

Leitura Anterior Leitura Atual

19/04/2024 20/05/2024

N° de Dias Próxima Leitura

19/06/2024HELVIO PIMENTEL PEIXOTO

INSTALAÇAO: 12031178
CPF: ”*.7in.42---

SO COELHA . S/N , CEP; 57635-000 POVOADO -

TANQUE D'ARCA - AL

31

Parceiro de Negócio

1160885 NOTA FISCAL N» 033470932 - SÉRIE 0001

DATA DE EMISSÃO: 20/05/2024

Consulte pela Chave ae Acesso em;

hftpsJ/dfo-ponal.svrs.rs.gov. 6f^F3E/Consulla
chave de acessa;

'j ?7?40S1??7?OA400<l1006«00003347(B3??07fl431113
^ Protocolo de autorização: 2272400000792612-
C 20/05/2024 ás 14 05:19

tm
Conta Contrato

12031178

Conta Més Vencimento Total a Pagar

05/2024 16/06/2024 R$ 1.279,14
UiZJ

INFORMAÇÕES PARA O CLIENTS
● DEBrrOS:03/2024R$1.S6l,72W/2024R$e04,87 e PedoOos Band Taiít.. Verde 20/04 - 20/D5 ● Rev»éo7ant*na r»eíiòdica,ereiu mídio de-3.48% REH 3 326 iniciovieència 03/05/2024. ● Alente para as novas datas
de leitma e vencimenlo da prCxHna fature.

Itens de Fatura Quant. Preço Unil.(R$)
com Tributos

Tarifa

Unit.(R$) COFINS(R$)

PIS/ ICMS Valor{RS) TrItH itõ AMq>Kita(%) Va(or(R$}

(R$) ICA4S 1.141.19

912,94

912,94

20.0000

0.9680

4,4637

228,24
Consumo (kWh) 999 1,142322 0,864226 49,59 228,24 1.141.18 PIS 8.84

COFINS 40,75

ITENS FINANCEIROS

Multa

Começão Monetária

Juros

60,78

15,87

61,31 MAI/23 i

JUN/23

juL/23 :	

AGO/23 __

SET/23 '

ouT/23:

NOV/23 ^	

DEZ/23

JAN/24 _■ ■■

FEV/24

MAR/24

ABR/24

MAl/24
crsAtívo

912

831

C 866
O

760N

S 804

U
845

M
1 1065O

1173
k

1382

ZJ 1348

ZD 1391

W

h

633

999

Medidor Grandeza Posto Horáno Leitura

Antenor

Leitura

Atual

Consl

Medidor

Consumo
Reservado ao Fisco

37030154799 Consumo ATIVO TOTAL 633 1.632 1.00 999IIW1I
813B.A66E.83BE.249A.3BBC.1AE7.®6F,CD0D

Resolução ANEEL Apresentação N° do Programa Social

3326^24 20/05/2024

REAVISO DE VENOMENTO '			

O nâo pagamento dos dábitos até 04/06/2024 Implicará na suspensão do fornecimento de energia Havendo Débitos Anteriores;
suspensão do fornecimento será cobrado o custo de disponibilidade ou consumo de energia, o que for maior. Após MêS/ANO VALOR
02 ciclos de faturamento contados da suspensão, o contrato poderá ser encerrado. Para relígação será necessário 03/2024 1.561,72
pagar uma taxa e faturas em aberto. Caso efetuado efetuado o pagamento, favor desconsiderar.

Ouvidoné tqwtontfi OWÕ 721 0M2CENTRAI. Oe ATE N CIMENTO

U6(KeRÀTB0800 W20m
AI(NOtU{NIUC>K*IU)IOJ4H

>.♦,,.-.,111,

AKAUdteOTZTdlíT

)
REAVtSO DE

VENCIMENTO

Qi'titpiitnrt>hH NKlOfMJ 64 tkcncá {fWHU 'tf

OiRSlTOS

E cr●fv^o dp ou d« < rmrái 9»Téiteré q» doTé 4 dMáTumentO ^ dM

ntfudm 7IC. CMC « « QWriifu«r
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ah.íi\o assinado, contomio disposto om soo l;

I - n.Vi distiibol qualputíf' porcola do sou patrimônio
resultado:

II - aplica, integralmonttí no Pais, os sous recursos

III -todos os dirigentes exercem suas atividades estatutárias
percebem qualquer tipo de remuneraçSo, seja a que titulo for.

Por ser expressão fiel da verdade, assina o presente documento
no caso de declaração inverídica.
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Cícero Romão
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ciente de sua responsabilidade solidária,

ARAPIRACA/AL, 21 demaio de 2024.
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LVIO PIMÊNTEL PEIXOTO

CPF: 041.135.014-59

PRESIDENTE


